HIPÓTESES DE CONVALIDAÇÃO DE DOMÍNIO SOBRE TERRAS PÚBLICAS ROL DAS HIPÓTESES DE CONVALIDAÇÃO, ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 77, DE 10 DE OUTUBRO DE 1978 (REFERENTE À NORMA INCRA SOBRE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA EM TERRAS FEDERAIS)
(PINTO JUNIOR Joaquim Modesto e FARIAS Valdez (ORG), Coletânea de Legislação e Jurisprudência Agrária e Correlata, Brasília: MDA, 2007 Vol. IIIº).
I – PREÂMBULO

Este documento arrola as hipóteses passíveis de convalidação de domínio sobre terra pública, por particulares, fundado, seja em título, seja em mera ocupação, nos termos da legislação sobre terras, editada de 18 de setembro de 1850 a 5 de setembro de 1946.

As hipóteses acima referidas servirão de orientação aos trabalhos das Comissões Especiais de Discriminação de Terras, na forma da Lei n° 6.383, de 7 de dezembro de 1976.

II – DO DOMÍNIO TITULADO

1. Quando, no curso de discriminatória administrativa, se apresentem, após convocados por edital, interessados que aleguem direito ao domínio de área rural, amparável pela legislação federal sobre terras devolutas editada de 18 de setembro de 1850 a 5 de setembro de 1946, a Comissão Especial de Discriminação deverá apreciar-lhes a pretensão, segundo dispõe este Rol.

2. Poder-se-ão ter como legítimos, quando revestidos das formalidades mínimas inerentes à sua eficácia, os seguintes títulos, dentre outros:

a) os de propriedade, anteriores a 18 de setembro de 1850, ainda que as terras tituladas hajam sido originariamente adquiridas pela posse dos antecessores dos beneficiários de tais títulos ou por concessão de sesmaria àqueles feita, embora não medida, não confirmada, nem cultivada esta;
b) os obtidos por concessão do Governo, Geral ou Provincial, anterior a 18 de setembro de 1850, desde que:

1. àquela época, tenham sido obedecidas as condições de medição, confirmação e cultura;
2. relativos a terras então cultivadas, cujo concessionário haja sido dispensado, pelo poder competente, das exigências de medi-las e demarcá-las; 
3. àquela data estivesse a terra no domínio do primeiro concessionário e apresentasse princípio de cultura e moradia habitual, quer do concessionário, quer do seu representante, conquanto não medida, nem demarcada.
c) os expedidos pelos Governos da Bolívia, do Peru, do Estado do Amazonas e do ex-Estado Independente do Acre, em data anterior a 7 de abril de 1904 e concernentes a terras rurais acreanas, observados, sempre que possível, os requisitos de morada habitual e cultura efetiva;
d) os de concessão, expedidos pelo Governo Brasileiro antes de 5 de março de 1913 e relativos a terras devolutas federais, observados, sempre que possível, os requisitos de morada habitual e cultura efetiva;

e) os concernentes à alienação ou concessão, feitas por Estado ou Município, de terra devoluta situada na faixa de 66 km ao longo das fronteiras do País, desde que anteriores a 10 de julho de 1945, e tendo os então titulares das áreas satisfeito as exigências explicitadas no § 1.° do artigo 2° do Decreto-lei n° 7.724, de 10 de julho de 1945;

f) aqueles decorrentes de alienação, concessão ou reconhecimento, por parte da União ou de Estado membro, anteriores a 5 de setembro de 1946, observado o contido na letra e do item 3;
g) os obtidos em virtude de sentença judicial com força de coisa julgada, anterior a 5 de setembro de 1946;
h) os decorrentes de sentenças declaratórias proferidas nos termos do artigo 148 da Constituição Federal de 10 de novembro de 1937; 

i) os relativos ao domínio emanado de lei ou concessão de governo estrangeiro ratificada ou reconhecida pelo Brasil, implícita ou explicitamente, através de tratado ou convenção de limites, anteriores a 5 de setembro de 1946.

3. Na aplicação dos critérios arrolados no item anterior, observar-se-á:

a) a legitimidade dos títulos apresentados como aptos a transferir o domínio deverá examinar-se em consideração à lei da época de sua constituição, obedecidos, quando for o caso, os artigos 25 e 26 do Decreto n° 1.318, de 30 de janeiro de 1854;

b) na aplicação deste Rol dever-se-á ter presente que o instituto da concessão subsume o da sesmaria, e a figura do concessionário, aquela do sesmeiro;
c) se fundada, a alegação de domínio do interessado, em título de concessão, inclusive sesmaria, não estando nele consignada, numericamente, a área concedida, ter-se-ão em conta os rumos e confrontações dele constantes;

d) somente merecerão acolhida as pretensões à propriedade de terra rural lastreadas em cadeia dominial ininterrupta e válida até o momento da sua apreciação em procedimento discriminatório;

e) quando do exame dos títulos a que se refere a letra f do item 2, se necessária sua ratificação, nos termos do Decreto-lei n° 1.414, de 18 de agosto de 1975, o Presidente da Comissão Especial de Discriminação encaminhará a matéria à autoridade competente para decisão; 

f) nas situações relativas à titulação expedida pelo Poder Público, nacional ou estrangeiro, será exigida a apresentação do título respectivo, ou de registro público válido que lhe demonstre, satisfatoriamente, a existência.

III – DO DOMÍNIO POR OCUPAÇÃO

As alegações de domínio, que tenham por fundamento a posse sobre terras devolutas federais, amparáveis pela legislação editada de 18 de setembro de 1850 a 5 de setembro de 1946, poderão ser acolhidas, se configurada qualquer das situações abaixo relacionadas:

a) a posse, mansa e pacificamente exercida em 18 de setembro de 1850, adquirida por ocupação primária ou havida do primeiro ocupante, desde que, à época, cultivada a terra possuída, ou com princípio de cultura, presente o requisito de morada habitual do possuidor ou seu preposto e não excedido o limite de uma sesmaria;
b) a posse, oriunda da mera ocupação sobre terra cultivada contida em concessão alheia, quando subsumida, antes da vigência da Lei n° 601, de 18 de setembro de 1850, em qualquer das seguintes hipóteses:

1. ter sido declarada boa por sentença transitada em julgado, proferida em ação na qual foram partes o concessionário e o posseiro;
2. ser anterior à medição da concessão e não haver sido perturbada por cinco anos;

3. ser posterior à medição dá concessão e não perturbada por dez anos.
c) a posse mansa e pacífica, sobre terra rural acreana, estabelecida antes de 7 de abril de 1904 e que, em 5 de março de 1913, estivesse já reconhecida judicial ou administrativamente, ou medida e demarcada por profissional legalmente habilitado, qualquer que fora sua extensão, se presentes, àquela época, a exploração efetiva e a morada habitual, na forma prevista na letra b do item 5;
d) a posse mansa e pacífica, do primeiro ocupante ou seu sucessor, sobre terra rural acreana, anterior a 7 de abril de 1904, quando revestida, em 5 de março de 1913, apenas dos requisitos de exploração efetiva e morada habitual, como descritos na letra b do item 5, obedecido, nesta hipótese, o limite máximo de 100 km2;
e) a posse mansa e pacífica, sobre terras devolutas federais, do primeiro ocupante ou seu sucessor, firmada antes de 5 de março de 1913, se presentes, então, as condições de cultura efetiva e morada habitual, nos termos da letra b do item 5, e respeitado o limite máximo de 100 km2;

f) a posse mansa e pacífica, sobre terra contida em concessão alheia, existente em 5 de março de 1913, desde que não preenchidas, à época, pelo concessionário, as condições de efetiva exploração e morada habitual, e atendidas tais condições pelo possuidor, observando-se, quanto à extensão, a orientação constante das letras c e d do item 4;

g) a posse contínua e incontestada, por prazo superior a 20 (vinte) anos, existente em 5 de setembro de 1946, com justo título e boa-fé, se satisfeitas, àquela data, as condições de efetivo aproveitamento e morada do possuidor ou seu preposto, bem como as previstas na letra c do item 5;
h) a posse pacífica e ininterrupta, por 30 (trinta) anos, independentemente de justo título e boa-fé, anterior a 5 de setembro de 1946, desde que presentes, àquela data, os requisitos de efetivo aproveitamento da terra e morada do possuidor ou seu preposto, observado, ainda, o estabelecido na letra c do item 5.
5. Na aplicação dos critérios arrolados no item anterior, observar-se-á:

a) somente merecerão acolhimento as pretensões baseadas em cadeia de sucessão possessória ininterrupta e válida até o momento de sua apreciação em procedimento discriminatório;

b) no exame das situações descritas nas feras a, c, d, e e f do item 4, considerar-se-á como cultivada ou explorada a terra, se comprovado que, à época, apresentava indícios claros de cultura efetiva, ou de exploração extrativa de castanhal ou seringal, ou, ainda, que era utilizada como campo de criar, ocupado por gado de qualquer espécie, tendo-se por morada habitual a existência, então, na área apontada, de rancho, barraca, casa ou barracão efetivamente ocupado pelo possuidor ou preposto seu; 

c) na apreciação das hipóteses objeto das letras g e h do item 4, observar-se-á, ainda, que:

1. a posse legitimável não poderá exceder à área equivalente a seiscentas vezes o módulo de exploração indefinida, estabelecido, à data da aprovação desde documento, para a região onde estiver localizado o imóvel, respeitado, entretanto, quando aplicável, o parágrafo único do artigo 4°, da Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964;
2. em se tratando de faixa de fronteiras, deverá ser ouvida a Secretaria-Geral do Conselho de Segurança Nacional, tendo em vista o disposto no parágrafo único, do artigo 5°, do Decreto-lei n° 9.760, de 5 de setembro de 1946.

IV – DAS PRESCRIÇÕES DIVERSAS

6. No estudo das situações jurídicas descritas neste Rol, a terem por objeto terras devolutas nacionais e federais, observar-se-á que:

I – até 14 de fevereiro de 1891, todas as áreas devolutas pertenciam à Nação, então ainda unitária;

II – de 14 de fevereiro de 1891 a 5 de setembro de 1946, as terras devolutas federais se situavam na faixa de 66 km ao longo das fronteiras do País, nos Territórios Federais e no Distrito Federal.

7. Os registros de que tratam o artigo 91 do Decreto n° 1.318, de 30 de janeiro de 1854, e o artigo 24 do Decreto n° 10.105, de 5 de março de 1913, não poderão ser considerados como atributivos de direitos sobre as áreas registradas, a menos que se configure qualquer das hipóteses previstas no Título III deste Rol.

8. Configurado e reconhecido, nos termos do Título III, o direito ao domínio de terra rural, com base na legislação editada de 18 de setembro de 1850 a 5 de setembro de 1946, o Incra expedirá o respectivo título definitivo, no qual fará constar os dispositivos legais que conferiram, ao particular, o direito titulado.

9. Quando ocorrerem hipóteses não constantes deste Rol, a regularização será

objeto de apreciação conjunta do Ministério da Agricultura com a Secretaria-

Geral do Conselho de Segurança Nacional.

NOTAS ESPECÍFICAS DA EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº 77, DE 10 DE OUTUBRO 
DE 1978

(1) V. art. 3°, § 2º, da Lei nº 601, de 18-9-1850, e art. 22 do Decreto n° 1.318, de 30-1-1854.

(2) V, art. 3°, § 2°, da Lei nº 601, de 18-9-1850.

(3) V. art. 4º da Lei nº 601, de 18-9-1850.

(4) V. art. 5° da Lei nº 601, de 18-9-1850.

(5) V. art. 10, § 1º, alínea a, do Decreto nº 2.543-A, de 5-1-1912, art. 3° do Decreto nº 10.105,

de 5-3-1913, e art. 3º do Decreto nº 10.320, de 7-7-1913.

(6) V. art. 2º, alínea a, do Decreto nº 10.105, de 5-3-1913.

(7) V. art. 5º, alínea b, do Decreto-lei nº 9.760, de 5-9-46.

(8) V. art. 5°, alínea d, do Decreto-lei nº 9.760, de 5-9-46.

(9) V. art. 5°, alínea g, do Decreto-lei nº 9.760, de 5-9-46.

(10) V. art. 5º, alínea c, do Decreto-lei nº 9.760, de 5-9-46.

(11) V. art. 5º da Lei nº 601, de 18-9-1850.

(12) V. art. 5º, § 2º da Lei nº 601, de 18-9-1850.

(13) V. art. 5º, § 2º, nº 1, da Lei nº 601, de 18-9-1850.

(14) V. art. 5º, § 2º, nº 2, da Lei nº 601, de 18-9-1850.

(15) V. art. 5º, § 2º, nº 3, da Lei nº 601, de 18-9-1850.

(16) V. art. 38, do Decreto nº 10.105, de 5-3-1913.

(17) V. art. 39, do Decreto nº 10.105, de 5-3-1913.

(18) V. art. 40, do Decreto nº 10.105, de 5-3-1913.

(19) V. art. 5º, alínea e do Decreto-lei nº 9.760, de 5-9-46.

(20) V. art. 5º, alínea f do Decreto-lei nº 9.760, de 5-9-46.

(21) V. art. 5º, parágrafo único, do Decreto-lei nº 9.760, de 5-9-46, combinado com o art. 46,

§ 1º, alínea b, da Lei nº 9.504, de 30-11-64.
